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MINISTÉRIO DA FAZENDA
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Sessão de.3.0....d.e...j.una...de 19B 9	 ACÓRDÃO N9  CSRF/01-0.918

Recurso n9 	 RP/106-0.052

Recorrente	 FAZENDA 1\17\çrON'n

Recorrida; 69 cAmARA Po PRIMWW cONSEI4R0 P CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: RILMI RUSEIN ARDULLAH

IRPF ACRUCIMO PATRIMONIAL - APLICAÇÃO DOART.
18 Po DECRETO-LEI n9 2.303/86.
-O prazo para utilização do benefício fiscal
previsto no artigo 18 dó D L 2.303/86 é o fixa
do para a entrega tempestiva da declaração de
rendimentos do exercício financeiro de 1987,como
Acertadamente determina a Instrução Normativa da
SRF n9 139, de 19.12.1986 (item 7).
- Recurso especial provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os MeMbos da Cãmara Superior de Recursos Fis-
cais, por maioria de votos, dar provimento ao recurso, nos termos do
relatório e voto que passam a integrar o presente julgado, vencido o
Conselheiro Geraldo Vieira.

Sala das Sessóes, 30 de junho de 1989.

URGEL `--F	 LOP 5	 - PRESIDENTE

J , 	• DiA6 ROS '- A LMON - RELATOR61.4,

'o	 Qft.	 69/0U5:x.
J gC "	 VES CORREIA - PROCURADOR DA FAZENDA

NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei-
ros: Antonio da Silva Cabral, Lourierdes Fiuza dos Santos, Mariam
Seif, Carlos Walberto Chaves Rosas, Luiz Alberto Cava Maceira, Bene-
dicto Onofre Evangelista, José Eduardo Rangel de Alckmin,i Sebastião
Rodrigues Cabral.e Waldevan Alves de Oliveira.
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RECURSO N9 RP/106-0.052

ACÓRDÃO N9 CSRF/01-0.918

RECORENTE: FAZENDA NACIONAL

RECORRIDA: 6 CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: HILMI HUSBIN ABDULLAH

R ELATORI 0 

O Dr. Procurador da Fazenda Nacional junto ã 6Q- Cã-

mara do 19 Conselho de Contribuintes recorre para esta Câmara Su-

perior do Acórdão n9 106-1.616, de 22 de agosto de 1988, cuja de-

cisão se resume na seguinte ementa:

"IRPF CRUCIMO PATRIMONIAL. DECRETO-LEI N9 2303/86.
Incide imposto de renda a uma alíquota especial de
3% (três por cento) sobre o valor do acréscimo pa-
trimonial a descoberto, se a inclusão deste tenha
sido efetuada na declaração de rendimentos relati-
vo ao exercício de 1987 através de declarações reti
ficadoras."

A controvérsia gira exatamente em torno da parte fi

nal da ementa, ou seja Se a aplicação do artigo 39 do Decreto-lei

n9 2303/86 ocorre na hipótese de retificações da declaração após

o prazo da apresentação desta.

A decisão recorrida sustente que "a norma legal não

determina que o beneficio seja concedido somente a quem tenha apre

sentado a inclusão de tais acréscimos até a data tempestiva da de

claração", e reafirma que "no caso dos autos, o contribuinte apre

sentou sua declarações e, posteriormente, antes do processamento

eletrônico da declaração de rendimentos, ingressou CQM pedido de

retificação, o qual foi visto porque efetuado no prazo".

No recurso respecial, o douto Procurador da Fazenda

Nacional, que o subscreve, enfatiza que o artigo 18 do Decreto-

Lei 2303/86 condiciona a utilização do benefício fiscal, nele men
cionado, ã "inclusão na declaração relativa ao exercício financei

ro de 1987..." do acréscimo patrimonial a descoberto, fixando,des

sa forma, o Termo Final para a Utilização do benefício, observan-

do a boa técnica de estabelecer o seu prazo de duração (veja-se

art. 176 do C.T.N.).
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O recurso especial ressalta, ainda, que a decisão re—
Corrida flÃo Op..epV01,1, que o cOntribUinte não fez prova do preenchi-
Mento das demais condições, e ao cumprimento dos requisitos previs
tos na 3,ej cOncePsiVa do.benefíCio, expreSSaMente impostos no arti—
go 20 do Pecretor .lei . n9 2.303/86,

NaP contra-razões, oferecidas de fls. 72 a 75, argu-
menta o sujeito passivo que "o Pecreto,dei n9 2.303/86 não estipu-

lou data, e que esta norma legal, nos Seus artigos 18 a 23,
plesmente pretendeu que o acréscimo patrimonial a descoberto fosse
incluído na declaração de rendimentos do exercício financeiro de
1987", e tributado À aliquota de 39, o que teria sidofeito pelo
contribuinte; que tanto o pecreto-lei n9 2.303/86, como a .T:nstru-
Ção Normativa n9 139/86, que discipl inam o benef.ioio, SÃO •omiSSOP
quanto à retificaçãO da deciaraçãoj ã apresentada pelo contribuin-
te.

As contrarazões são An.eNAÇÃOA OP documentos de fls.
76 a 86, em espanhol, e traduções diversas, referindo-se o sujeito
passivo expressamente apenas à prova de aquisição de bem imóvel no
exterior.

É o relatÕrio-

/
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VOTO P0 CONSWWW VACTNTO P. SnWROSÇALMON -	 LATO:

Como j ,  no RelatõriQ, o cerne da contro-
vérsia se situa na deterMinaçâo do prazo para utinzação dos bene-
fícios previstos no artigo 18 do Decreto-lei n9 2.303, de 21.11.86.

PispOe o referido preceito:

"Art. 18 - N5-O enSe j arâ instauração de processo fiS-
cal, com ba0e em acréscimo patriMonial a descoberto,
a inclusão na declaração relativa ao exercício finan
ceiro de - 1987, de bens ou valores não incluídos em
declarações jã, apresentadas pelo contribuintes, pes-
soa fisiCa, observadoo disposto neste Decreto-lei.

A decisão recorrida e °sujeito passivo apregoam que

o referido preceito omite previsão de prazo para o benefício ne-

le cogitado, admitindo, em conseqüência, que se estenda a retifica-
ções da declaração.

No caso específico dos autos, o interessado ingres-

sou-com duas -retificações à declaração de rendimentos do exercício

financeiro de 1987: a primeira, em 28.05.87, em que, além de in-

cluir rendimentos omitidos, fez a discriminação do Acréscimo Patri

monial a Descoberto, e na segunda, em 24.11.87, alterou os valores

do quadro anterior.

O próprio procedimento do contribuinte demonstra o

desacerto da tese que sustenta: se não houvesse prazo para fruir

o benefício legal, ficaria este ao sabor de sucessivas retifica

ções que o contribuinte solicitasse, dilatando a seu talante o pa-

gamento do ônus fisca,lex.igà.do e o cumprimento das obrigações legais

inerentes ao benefício.

Na verdade o artigo 18 do Decreto n9 2.303/86 	 ao

condicionar a utilização do benefício fiscal nele Mencionado,

"inclusão na declaração relativa ao exercício financeiro de 1987,

refere-se, obviamente, ao termo final, dies ad quem, fixa-

do em relação a acontecimento futuro, obrigatório por lei, como
bem ressalta o recurso especial, ou seja o prazo para a tempestiva 4
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apresentação da declaração de renclimentO g dO exercj:cio financeiro

de 1987.

Vale transcrever a judiciosa argumentação do ilustre

signatário do recurso especial:

"É por demais evidente que a lei ao determinar
Condição 'resolutiva, à qual se equipara o TERMO FI-
NAL (art. 124 do C.Cv.), para o gozo do benefíciofis
cal, não quis que esse prazo permanecesse indetermi-
nado se e quando o contribuinte viesse a apresentar
a declaração de rendimentos do exercício de 1987.
Sendo a deúlaração de rendimentos uma obrigação aces
sória do contribuinte, com termo final para -
cumprimento, fixado na legislação tributária, portan
to, um acontecimento perto, a ser praticado em deter:
minado lapso de tempo, com a superveniência do seu
termo extinguiu-se o direito criado pelo art. 18 do
Decreto-lei n9 2.303/86."

É incensurável, portanto, a decisão de primeiro grau,

cujo restabelecimento se impõe, ao concluir que "é incabível a uti

lização do benefício da tributação à aliquota de 3%, j:alstituído.

pelo artigo 19 do D.L. 2.303/86, após a entrega tempestiva da de-

claração de rendimentos do exercício financeiro de 1987, com base

no que determina o item 7 da Instrução Normativa da SRF n9 139, de

19 de dezembro de 1986, in verbis: "7. O prazo para utilização do

benefício fiscal referido no item 1 deste ato e o fixado para en-
trega tempestiva da declaração de rendimentos do exercício finan-

ceiro de 1987."

Ressalte-se finalmente, que a decisão recorrida omi-

tiu qualquer apreciação sobre as demais exigências previstas no ar

tigo 20 do Decreto-lei n9 2303/86, para concessão do benefício fis-

cal que deferiu, atendo-se unicamente à questão do prazo.

Isto posto, dou provimento ao recurso para restabele

cer a decisão de primeiro grau.

Brasília - DF., 30 de junho de 1989.

TO DE M PR ',"*. 	 1 MON - RELATOR.
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